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Sess2i.e de 29 de abril de 1994 	 ACORDMO NR. 101-86.502
Recurso nr. g /0.460 . PiS/REPLUUE EX g DE. l988
Recorrente g CONSFENO	 coNsrRuçmo CIVIL TIDA.
Recorrida	 g IRF EM PARANAGUÁ	 PR.

PQRPJ E!......1vP,LEJ‘iff,';...à..P_Y".!...n?.. 	 Os jurws deirlov:á
ti. r;. 	 á faxa Referencial Diâria somente tem

lugar a parlir do advenl,o do artigo 3o., inciso 1,
da Medida Provisória HT. 298, de 29/07/91 (D.O. de
30/07/91),	 convertida em lei pela loi nr. 9.218,
de 29/08/91.

Vistos, relalados e disculiiit-is os presewdes autos de
recurso inlerpos10 por CONSTEMO - 80N8FRUÇA0 CIVIL LiDA.g

ACORDAM os Membros da PYJmOiv.á'l. ~ara do Primeiro Uon
selho de Coni,ribuintes, por maioria de volos, dar provimento, parcial

ao recurso, para ajustai a esigncia ao decidido no princi

pal, atravs do acárd -ão nr. j01 96.398, do 27/01/90, bem como para ox
cicir o encardo da TRD relativo ao pmiodo de fev. a 31/0Y/91, nos
termos do reialório e voto que passam a integrar o preseni,e lulgado.

Vencidos os ConselheiTos JezeT de Oliveira Cãndido, Manoel if:Intonio Ha-
delha Dias (Relator) e Mariam Seif, que exclulam menos o encargo da

TRD. Designado para redigir o voto vence .den o Conselheiro Raul Pimen.

daO SessFJes, em 29 de abril de 1991
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MINISTERTO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10907/000.405/92-90

RECURSO No: 73.460 - PIS/REPIQUE - EX. DE 19SS

ACORDO Np: 101-36.5(n

RECORRENTE: CONSTENG - CONSTRUÇA0 CIVIL LTDA.

RECORRIDA: INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM PARANAGUA (PR)

RELATORIO

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
Julgou procedente a exigència fiscal formalizada no Auto de
infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de
Renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição local sob o no 
10907/000.401/92-29.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição
para o Programa de Integração Social-PIS/REPIQUE, correspondente
a 57 do IRPJ suplementar relativo ao exercício de 1939, consoan-
te estabelecido no artigo 3o, alínea "a", par. ip, da Lei
Complementar no 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em pri-
meira instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de
jurisdição, conforme decisão de fls. 22.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
06/04/93 e, inconformada, ingressou em 05/05193 com o recurso
voluntário de fls. 25.

Como razties do recurso, a contribuinte se reporta
aos fundamentos apresentados no processo principal.

E o relatório.
•	 n
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PRIMEMO f333 .1:111!.....3E1110 DE CONTRTPUINTES

PROCE.SSO . UR. 330907-3000„,405/9-90

ACORDAn NR. 101-26”502

1:2. E P. Q. R.

-33'..onselneirc3 N RAUL PIMENTEL, Relator--Designdog
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P ,.., çO á	 que juhLe	 m.e,erite
Vund&rnehlos ,Adele ne'sLA	 cieJno

Ãnte o expestcn veio per' d,:xv pue.),„,:upt.?uLe
exLluiv	 exjw....:.,hcia o oheugo	 "1RD	 peviodo dE:f

julho de 1991.

BrasIlj	 (DF),	 28 de	 de 1.99,1

•

,,ELATOR-DES:GNADO



6

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10907/00n.409/92-80

Acórdão no 101 	  88.502

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este Colegiado, apreciando o processo principal (no
10907/000.401/92-29), resolvido manter a decisão de primeiro
grau, entendendo improcedente a irresignação da contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ense j ado pelo mesmo suporte
lático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em _igual sentido.

COMO salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiada, apreciando os fatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa Jurídica não procedia, 	 como faz certo o
Acórdão no 101-86.	 9 de 27/04/94.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o 	 )1
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIME T RO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCEQS0 No 10907/000.405192-80

Acórd%o no 101-86. 502

entendimento anteriormente fixado, impe-se que decisãó consentá-
nea seja adotada.

Em face de tais consideraOes, nego provimento ao
recurso.

Brasília, DF, 29 de abril de 1994

?",	 rAr

MAR AM	 RELATORA
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